
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.797 - SC (2018/0191083-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO SAVEDRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
AMEAÇA (ART. 147 DO CÓDIGO PENAL). AGRAVANTE DO 
ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL. RITO DA LEI MARIA DA 
PENHA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 

1. A incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f”, 
do Código Penal, tem o objetivo de punir mais severamente o 
agente que pratica a infração prevalecendo-se das relações 
domésticas, no âmbito do seio familiar, de modo que fica 
impossibilitado o seu afastamento, porquanto, em relação ao 
delito capitulado no art. 147 do Código Penal, a incidência da 
agravante não tem o condão de configurar bis in idem, 
considerando que o cometimento do delito em âmbito doméstico 
é circunstância estranha às elementares do tipo de ameaça. 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de dezembro de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.797 - SC (2018/0191083-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO SAVEDRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado contra a decisão que denegou 

a ordem de habeas corpus. 

Conforme já relatado, o paciente foi condenado, como incurso no art. 

147, caput, c/c o art. 61, II, "f", ambos do Código Penal, com incidência da Lei n. 

11.340/2006, à pena de 1 (um) mês e 5 (cinco) dias de detenção, a ser cumprida em 

regime aberto. Foi-lhe concedida a suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 

(dois) anos, mediante a prestação de serviço à comunidade pelo prazo da pena 

imposta, conforme o art. 78, § 1º, do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, cujo provimento foi 

negado.

Perante do Superior Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública 

sustentou, em síntese, que o ora agravante sofreu constrangimento ilegal diante da 

manutenção da incidência da agravante prevista no art. 61, II, f, do Código Penal, apesar 

de já ter sofrido sanções previstas pela Lei n. 11.340/2006.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 347/351, este relator denegou a 

ordem de habeas corpus, nos termos do seguinte excerto:

É que, na linha da jurisprudência desta Corte Superior, "a aplicação 
da agravante prevista no art. 61, II, f, do CP, de modo conjunto com 
outras disposições da Lei n. 11.340/06 não acarreta bis in idem, 
pois a Lei Maria da Penha visou recrudescer o tratamento dado 
para a violência doméstica e familiar contra a mulher". (AgRg no 
AREsp n. 1079004/SE, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 28/06/2017.)
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No presente agravo regimental, o agravante obtempera que "se a 

prática de crime contra a mulher no contexto familiar e doméstico afasta 

automaticamente a aplicação de pena mais branda (multa), resta claro e manifesto que 

a agravante do art. 61, II, f, do CP não poderia ser aplicada em respeito ao princípio ne 

bis in idem" (e-STJ fl. 359).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão ou a apreciação da 

matéria pelo colegiado. 

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.797 - SC (2018/0191083-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece provimento ante a inexistência de razões aptas 

a abalar os fundamentos da decisão objurgada.

Com efeito, conforme já mencionado pela Corte estadual, correto o 

reconhecimento da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal, 

pois a infração foi cometida com violência contra a mulher, prevalecendo-se o agravante 

de relações domésticas e de coabitação.

A incidência da mencionada agravante tem o objetivo de punir mais 

severamente o agente que pratica a infração prevalecendo-se das relações domésticas, 

no âmbito do seio familiar, de modo que resta impossibilitado o seu afastamento, 

porquanto, em relação ao delito capitulado no art. 147 do Código Penal, a incidência da 

agravante não tem o condão de configurar bis in idem, considerando que o cometimento 

do delito em âmbito doméstico é circunstância estranha às elementares do tipo de 

ameaça. A propósito:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI 
N.º 11.340/2006. SENTENÇA PROFERIDA ORALMENTE. 
AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO. MATÉRIA SUSCITADA APÓS O 
JULGAMENTO DO APELO DEFENSIVO, QUE IMPUGNOU TODO 
O CONTEÚDO DO ÉDITO CONDENATÓRIO, SEM ARGUIR 
NULIDADE. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
MOTIVAÇÃO VÁLIDA. AGRAVANTE DO ARTIGO 61, INCISO II, F, 
DO CÓDIGO PENAL. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

[...] 5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
não há bis in idem na aplicação da causa especial de aumento de 
pena pelo fato de o crime ser cometido com abuso de autoridade 
ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade, ou com violência contra a mulher, em caso de crimes 
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processados sob o rito da Lei Maria da Penha, pois a agravante foi 
acrescida pela própria Lei n.º 11.340/2006, com o intuito de 
recrudescer a punição pelos delitos de que trata.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 466.834/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR. 
AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, DO CP. RITO DA LEI N. 
11.340/2006. APLICAÇÃO CONJUNTA. BIS IN IDEM. 
INEVIDÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a aplicação 
da agravante prevista no art. 61, II, f, do Código Penal, de modo 
conjunto com outras disposições da Lei n. 11.340/2006 não 
acarreta bis in idem, pois a Lei Maria da Penha visou recrudescer o 
tratamento dado para a violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 463.520/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 10/10/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, "F", 
DO CP. ALEGADO BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. RITO DA LEI 
MARIA DA PENHA E APLICAÇÃO CONJUNTA DO CÓDIGO 
PENAL. ENTENDIMENTO QUE ESTÁ EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

- Preliminarmente, oportuno ressaltar que a Lei Maria da Penha 
estabelece mecanismos de proteção à mulher em face da violência 
doméstica e familiar, cuja interpretação deve-se dar, de acordo com 
os fins sociais a que se destina, em favor da mulher, objeto da 
especial tutela legal. - A referida lei, não trata especificamente dos 
crimes e das penas, os quais devem ser extraídos dos tipos penais 
incriminadores, notadamente do Código Penal.

- O art. 17 da Lei n. 11.340/2006 foi editado com a finalidade de 
refrear o suposto agressor da mulher de reiterar nas condutas 
delituosas, não estando mais sujeito ao mero pagamento de multa 
em decorrência de violência contra a mulher. Já a agravante 
prevista no art. 61, II, "f", do CP, visa ao incremento da pena diante 
da maior gravidade dos atos delituosos com prevalência de 
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com 
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violência contra a mulher.

- Dessa forma, patente a conclusão de que os preceitos possuem 
fundamentos distintos, não sendo aptos à configuração do 
suscitado bis in idem, não havendo nenhuma ilegalidade na 
incidência da aludida agravante, aplicada em relação ao crime de 
ameaça, ainda que em conjunto com outras disposições da Lei n. 
11.340/2006.

- Assim, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo 
manifestamente improcedente.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 459.128/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
16/11/2018.)

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0191083-7 HC 461.797 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00183661920168240023  082016002869697  183661920168240023  8052016  
82016002869697

EM MESA JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCO ANTONIO SAVEDRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO SAVEDRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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